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CRISE ENTRE OS PODERES

STF mira atuação de 
Cunha por emendas
Decisão do ministro Flávio Dino bloqueia R$ 6,15 milhões do ex-deputado Eduardo Cunha após investigação apontar que 

ele articulou repasses de verbas. PF vê uso político dos recursos e cita atuação concentrada em Minas Gerais

M
ais um capítulo da ten-
são entre Congresso e 
Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) devido à in-

dicação de emendas parlamenta-
res. O ministro Flávio Dino deter-
minou bloqueio patrimonial do 
ex-deputado e ex-presidente da 
Câmara Eduardo Cunha (Repu-
blicanos). Na decisão de ontem, 
a Corte bloqueou R$ 6,15 milhões 
de Cunha, valor referente ao das 29 
emendas que o ex-presidente teria 
indicado em 2025, período em que 
permanecia sem mandato.

Cunha é pré-candidato a depu-
tado pelo Republicanos, partido 
do presidente Hugo Motta (PB), 
e, para a Polícia Federal, usou 
as emendas como objetivo elei-
toral. Na decisão, Dino ressaltou 
que Minas Gerais não é o estado 
de atuação política do ex-depu-
tado, uma vez que todos os seus 
mandatos anteriores foram pelo 
Rio de Janeiro.

“Em várias passagens, o ex-de-
putado revela contar com uma 
cota informal de valores, que era 
direcionada conforme as diretri-
zes e interesses políticos de Mi-
nas Gerais. Várias foram as tro-
cas de municípios e indicações, 
tudo conforme diretrizes repas-
sadas diretamente pelo ex-depu-
tado. (...) Mais simbólico ainda 
no sentido do descontrole polí-
tico e desvinculação ao interes-
se público dessas destinações é o 
fato de que o ex-deputado nunca 
manteve vinculação política com 
o estado de Minas. Pelo contrário, 
em algumas passagens simboliza 
manter pouco apreço pelo Estado 
e pelos prefeitos com quem man-
tinha interlocução”, afirmou o mi-
nistro no documento.

Esse é mais um desdobramento 
da Operação Transparência, rea-
lizada em dezembro de 2025, que 
teve Mariângela Fialek como alvo 
quando o ex-presidente da Câma-
ra Arthur Lira foi investigado devi-
do ao orçamento secreto. Na sex-
ta-feira, o presidente do PL, Val-
demar Costa Neto, sofreu o blo-
queio de R$ 119 milhões por in-
dicações de emendas parlamen-
tares sem mandato. As mensa-
gens foram obtidas do celular de 
Fialek apreendido durante a ope-
ração. Ontem, ocorreu o mesmo 
com Eduardo Cunha. De acordo 
com a PF, Cunha e Tuca, como ela 
é conhecida, trocavam mensagens 
diretas pelo número de telefone 
com o nome EC, e registrado em 
nome da companheira de Cunha.

Esquema mineiro

A primeira conversa registrada 
entre os dois ocorreu em 5 de se-
tembro do ano passado, quando a 
assessora se identificou como Tu-
ca. “Gosto de boas notícias”; “Mas 
nem sempre tem né? Rsrsrs”. O ex-
-deputado teria respondido com 
um “Então me dê” e então, a men-
sagem enviada por Fialek foi apa-
gada, não mostrando a informa-
ção que foi passada à Cunha. Em 
seguida, ele responde: “Já vi”. E 
continua lamentando: “Tive on-
tem com Arthur. Hugo me ligou à 
noite. Enfim, tentando ajudar. Mas 
Arthur tem razão.”

Já em 12 de setembro, come-
çam as orientações para indica-
ções de valores oriundos da Co-
missão de Saúde da Câmara dos 
Deputados. “Oi. Se puder. Tou 
com um problema lá em uma das 
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Investigação da Polícia Federal, com base em conversas pelo celular, indicam a articulação de Eduardo Cunha por emendas: defesa nega
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emendas de Manhuaçu (MG) que 
o pessoal lá é inimigo e estão di-
zendo que é do Nikolas. Como 
pus no Gilberto Abramo, preciso 
de um ofício dele dizendo que es-
sa emenda é de autoria dele, a pe-
dido do deputado estadual João 
Magalhães, senão vamos ter de 
trocar e não mandar para lá.”

Cunha ainda tenta trocar a in-
dicação para a do então líder da 
bancada do Republicanos na Ca-
sa, Gilberto Abramo (MG). Che-
gou a pedir um ofício, assinado 
por Abramo, sinalizando um pe-
dido de indicação da emenda a 
ele pelo deputado estadual João 
Magalhães (PSD).

Os dois tentam resolver o im-
passe, mas, três dias depois, 
Cunha envia duas descrições de 
emendas com a seguinte mensa-
gem: “Bom dia. Trocar Manhua-
çu por essas para acabar com a 
confusão”. O primeiro foi o Fundo 

Municipal de Saúde de Governa-
dor Valadares, que recebeu R$ 
200 mil, e a Associação Hospital 
Belizário Miranda, que teve des-
tinação de R$ 300 mil.

Já no dia 15, Cunha e Fialek 
tentam resolver um problema de 
valor para o município de Ma-
tias Barbosa (MG). “Tem um se-
gundo problema que Matias Bar-
bosa que era 2, só teve limite de 
1.349, vou precisar substituir a di-
ferença”. Com a resposta positiva 
de Tuca, Cunha continua. “O va-
lor que não tem limite em Matias 
Barbosa é de R$ 650.378”; E se-
gue com outras emendas. “Vamos 
fazer R$ 60.378 para o município 
Pedrinópolis, e R$ 590 mil, muni-
cípio Varjão de Minas”. Ao final, o 
ex-deputado se desculpa, e Tuca 
responde: “Tranquilo. São muitos 
municípios mesmo”.

Meses depois, em novem-
bro, Cunha envia uma planilha 

chamada “Minas lista 2”, que 
constava de uma série de nomes 
de cidades mineiras. Ao lado, a la-
cuna ministério estava preenchi-
da em todos com “Saúde”. O va-
lor total seria de R$ 5 milhões. 
Ainda em novembro, os dois vol-
taram a conversar para tratar do 
documento enviado previamente. 
“Oi, boa tarde, um município que 
mandei, Goiana, com montante 
de R$ 150 mil na hora de cadas-
trar só teve de saldo R$ 103.939, 
em função de ter entrado outra 
emenda da deputada Sheila lá”, 
uma menção provável à deputa-
da estadual Delegada Sheila (PL).

“Suspeitas evidentes de que di-
versas emendas parlamentares fo-
ram destinadas de maneira forjada, 
a fim de escamotear o real interessa-
do nas indicações. Fala-se de proces-
sos de burla ao controle determina-
do pelo STF, a partir dos quais parla-
mentares ou grupo de parlamentares 

O ministro Flávio 
Dino, do Supremo 
Tribunal Federal 
(STF), determinou 
o envio de ofício ao 
presidente da Câmara 
dos Deputados, Hugo 
Motta (Republicanos-
PB), para que 
apresente, em prazo 
de 10 dias corridos, 
todos os documentos 
de tramitação 
interna das emendas 
parlamentares 
investigadas 
por suspeita de 
irregularidades e 
ingerência de verbas 
públicas. Segundo 
a decisão, a Câmara 
deverá encaminhar 
a documentação de 
forma individualizada 
e organizada por 
emenda, para 
subsidiar a apuração 
de suspeitas de 
direcionamento 
ilícito e possível 
desvio de finalidade 
na destinação de 
recursos.
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Dino: "Cunha, desprovido de mandato, aparece como vetor relevante de remanejamento de emendas"
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Valdemar Costa Neto 
»  Presidente do PL e 

ex-deputado;  

»  Acusado de peculato por 
indicar R$ 119 milhões em 
emendas sem mandato;  

»  21 emendas;

»  A defesa nega qualquer  
crime e afirma que  
sugestões de emendas 
fazem parte da atividade 
política como presidente  
do partido.

Eduardo Cunha
»  Ex-deputado e ex-presidente 

da Câmara dos Deputados;

»  Acusado de peculato por indicar 
R$ 6,15 milhões em emendas 
para municípios de MG com 
foco nas eleições de 2026;

»  29 emendas indicadas;

»  Nega as acusações alegando 
que não é parlamentar em 
exercício e que as emendas 
têm indicações de deputados 
com mandatos.

Entenda os casos das emendas

eram alocados e registrados como 
‘solicitantes’ das emendas, quando, 
em verdade, tais emendas se origi-
navam em indicações de Eduardo 
Cunha”, sustentou a PF.

“No caso analisado, um não par-
lamentar, ex-deputado cassado, 
potencial candidato nas próximas 
eleições, dispõe dos serviços de 
Mariângela Fialek e da liberalida-
de política para destinar recursos 
conforme seus interesses, em sin-
tomas inequívocos do cometimen-
to dos crimes de peculato. A extra-
ção e análise de dados do aparelho 
de Mariângela Fialek indica a exis-
tência de um arranjo decisório pa-
ralelo para a destinação de verbas 
públicas, no qual Eduardo Cunha, 
desprovido de mandato, aparece 
como vetor relevante de definição 
e remanejamento de emendas”, jus-
tificou Dino.

Sem direito

A defesa do ex-presidente da 
Câmara afirmou que Cunha é ino-
cente das acusações, por não exer-
cer mandato. “Eduardo Cunha não 
exerce mandato parlamentar e, 
portanto, não apresentou, subs-
creveu ou formalizou nenhuma 

das emendas mencionadas nas re-
portagens. Ao contrário. Conforme 
pode-se observar, elas foram ofi-
cialmente apresentadas e indica-
das por parlamentares, bancadas 
ou órgãos legitimados, únicos que 
possuem competência sobre o pro-
cesso orçamentário”, alegou.

Ressaltou, ainda, que o ex-parla-
mentar desconhece qualquer irre-
gularidade e que a própria Procura-
doria-Geral da República foi contra 
as medidas. “Eduardo Cunha desco-
nhece qualquer irregularidade na 
tramitação das emendas. Cabe res-
saltar que a própria PGR considerou 
prematuro o bloqueio das contas de 
Eduardo Cunha”, pontuou.

A assessoria de Nikolas Ferrei-
ra disse que a citação ao deputado 
federal “ocorreu unicamente por-
que uma de suas emendas foi des-
tinada ao mesmo município men-
cionado na investigação envolven-
do o ex-deputado federal Eduardo 
Cunha.” “A associação entre o de-
putado e a investigação não proce-
de”, completa.

O Correio entrou em contato 
com o deputado Gilberto Abramo 
e a presidência da Câmara dos De-
putados, mas não recebeu respos-
ta até o fechamento desta edição.


